
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

      

0199374-13.2008.8.26.0100 - lauda 1

SENTENÇA

Processo Físico nº: 0199374-13.2008.8.26.0100

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Recuperação judicial e Falência

Requerente: Hervaquímica Indústria e Comércio Ltda

Requerido: Hervaquímica Indústria e Comércio Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). João de Oliveira Rodrigues Filho

Vistos.

Trata-se da recuperação judicial de Hervaquímica Indústria e 

Comércio Ltda.

Devidamente processado o feito, julgou-se cumprido o plano de 

recuperação judicial, sendo decretado seu encerramento em 09/12/2013, nos termos do art. 63, da 

Lei n. 11.101/05. Entretanto, houve interposição de recursos de apelação por Itaú Unibanco S/A e 

outros credores, frente a r. sentença de fls. 1804/1806, alegando o descumprimento das obrigações 

previstas no plano e, portanto, credores e Ministério Público requereram a convolação da 

recuperação judicial em falência.

É o breve relatório.

Fundamento e decido.
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Diante das apelações ora interpostas pelos credores, verifica-se 

que de fato, não houve cumprimento do plano de recuperação judicial por parte da requerida.

Isso porque a apelada deixou de cumprir as obrigações previstas 

no plano, decorrido o prazo do biênio após a concessão da recuperação judicial, conforme 

determinado pelo art. 61, caput, da Lei n. 11.101/05.

Assim, tendo em vista as informações acerca de incidentes que 

não foram julgados, o não pagamento de diversos credores, bem como da inviabilidade da 

atividade empresarial, é imperiosa a convolação da recuperação judicial em falência.

Presente, assim, a hipótese que justifica a convolação da 

recuperação judicial em falência, conforme art. 73, IV, da Lei n. 11.101/05.

Posto isso, nos termos do art. 73, inc. IV, c/c art. 61, §1º, ambos da 

Lei nº 11.101/05, CONVOLO EM FALÊNCIA a recuperação judicial da empresa Hervaquímica 

Indústria e Comércio Ltda, observado que os credores terão reconstituídos seus direitos e 

garantias nas condições originalmente contratadas, deduzidos os valores pagos e ressalvados os 

atos validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.

Portanto:

1) Mantenho como administradora judicial, ALA 

CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO EIRELI  EPP, CNPJ nº 24.189.361/0001-96, 

representada pela Dr. Adriana Rodrigues de Lucena, com endereço na Av. Liberdade, nº 21, Cj. 

1308, Centro, São Paulo, SP, devendo ser intimada pessoalmente, para que em 48 (quarenta e oito) 

horas assine o termo de compromisso, sob pena de substituição (artigos 33 e 34).

2) Deve a administradora judicial proceder a arrecadação dos bens, 

documentos e livros (artigo 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no 

local em que se encontrem (artigos 108 e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo 

que ficarão eles “sob sua guarda e responsabilidade” (artigo 108, parágrafo único), podendo 

providenciar a lacração, para fins do artigo 109.

3) Fixo o termo legal (artigo 99, II), nos 90 (noventa) dias do 

pedido de recuperação judicial. 
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4) Os sócios da falida devem apresentar, no prazo de 5 (cinco) 

dias, a relação nominal de credores, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação 

judicial e incluindo os créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o 

caso indicando a possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7, § 2º, da Lei n. 11.101/05, para tal, 

desde que não existam pagamentos durante a recuperação judicial. 

5) Devem os sócios da falida cumprir o disposto no artigo 104 da 

LRF, devendo comparecer em cartório no prazo de 10 dias para assinar termos de comparecimento 

e prestar esclarecimentos, que deverão ser apresentados na ocasião por escrito. Posteriormente, 

havendo necessidade, será designada audiência para esclarecimentos pessoais dos falidos.

6) Fica advertido, ainda, que para salvaguardar os interesses das 

partes envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderá ter a prisão 

preventiva decretada (art. 99, VII).

7) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as 

ações ou execuções contra a falida (Hervaquímica Indústria e Comércio Ltda), ressalvadas as 

hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.

8) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 

bens da falida, sem autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens 

cuja venda faça parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória 

das atividades” (art. 99, VI).

9) Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos 

e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, 

etc.), autorizada a comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 

99, VIII, e 102.

10) Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da 

Lei 11.101/2005, assim que apresentada a relação de credores, nos termos do item 4.

11) Expeçam-se, com urgência, mandado de arrecadação, 

avaliação e lacração, a ser cumprido no último endereço informado nos autos.

Intimem-se, inclusive o Ministério Público.
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12) P.R.I.C.

São Paulo, 12 de setembro de 2017.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

fls. 79


